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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição e instalação de 4 postos de 

carregamento para veículos elétricos dos Centros de Saúde do Concelho de Cascais. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

d) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

e) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

f) O presente caderno de encargos;  

g) A proposta adjudicada;  

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 1099/DCOP/2021 – Aquisição e instalação de 4 postos de carregamento para veículos elétricos dos Centros de 
Saúde do Concelho de Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

5 

 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Fornecimento  

1. O adjudicatário obriga-se a fornecer os bens objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. Comunicar antecipadamente à Entidade Adjudicante os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível o cumprimento de qualquer das suas obrigações. 

3. Não ceder, sem prévia autorização da Entidades Adjudicante, a sua posição contratual. 

4. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de execução do 

objeto contratual, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com 

as circunstâncias. 

5. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato a celebrar e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica 

e o seu registo comercial ou outras informações com relevância para o fornecimento do bem. 

6. Assegurar o respeito pelas normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental, de 

igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes do direito internacional, 

europeu, nacional ou regional. 

7. A título acessório, o Adjudicatário fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários ao fornecimento do bem. 

8. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços 

fornecidos pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – conformidade dos bens 

1. O Adjudicatário obriga-se a entregar os bens objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para 

os fins a que se destinam. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à 

venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos 

bens. 

4. O Adjudicatário é responsável perante a Entidade Adjudicante por qualquer defeito ou 
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discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

5. Os bens são entregues, instalados e configurados, no Centro Saúde S.João Estoril, sito na rua 

Egas Moniz, 910-2675-048 Estoril e no Centro Saúde de São Domingos de Rana, sito na rua nova 

aliança 17 A, 2785-780 São Domingos de Rana. 

6. O Adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega e instalação dos bens 

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, com exceção da documentação 

técnica que poderá ser redigida em língua inglesa, que sejam necessários para a boa e integral 

utilização ou funcionamento daqueles. 

7. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local e entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

Cláusula 5ª - Prazo de execução  

1. O contrato a celebrar na sequência do presente procedimento terá início no dia seguinte à na data 

de outorga do mesmo, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do mesmo. 

2. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento tem como prazo de execução 1 mês, 

não podendo ultrapassar o prazo de execução mencionado no Aviso n.º 20226/2019, no Diário da 

República n.º 242, 2ª série, de 17 de dezembro de 2019. 

3. O contrato cessa automaticamente aquando da entrega e instalação dos bens objeto do contrato. 

Cláusula 6ª – Prazo de entrega dos bens e sua instalação 

1. O fornecimento, instalação e parametrização dos bens a realizar no âmbito do contrato a celebrar 

deverá ser integralmente executado no prazo máximo de 1 mês. 

2. A instalação dos bens objeto do contrato a celebrar inclui a respetiva ligação dos mesmos á rede 

elétrica, bem como a montagem da infraestrutura conexa associada a instalar nos locais referidos 

na cláusula 25ª do presente Caderno de encargos. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, a contagem do prazo para o cumprimento das 

prestações objeto do contrato a celebrar inicia-se no dia seguinte à data da assinatura do 

mesmo, de acordo com o previsto no presente Caderno de Encargos e no CCP. 

4. A entrega, instalação e parametrização dos equipamentos ocorrerá num único momento, o qual 

deverá ser previamente definido com a Entidade Adjudicante. 

5. Após o fornecimento, instalação e parametrização a realizar no âmbito do contrato deverá ser 

emitido um auto de receção, assinado pelos representantes do Adjudicatário e da Entidade 

Adjudicante. 

6. A assinatura do auto a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

defeitos ou de discrepâncias dos bens objeto do contrato com as exigências legais ou com as 
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características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de 

Encargos. 

Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (DTMA) através 

do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal do fornecimento. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo fornecimento dos bens, sendo o único 

responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões no fornecimento dos bens, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere ao fornecimento dos bens. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 
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designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  

1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade do fornecimento é de € 18.800,00. 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta auscultação ao mercado. 

4. A entidade adjudicante só suportará o preço dos bens a adquirir, os quais vêm indicados na 

proposta do adjudicatário, não suportando qualquer outra despesa ou encargo necessário para 

efeitos de cumprimento contratual. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  
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1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 30 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 

e o constante no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei 

n.º99/2015, de 02 de junho. 

2. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento, instalação 

e assinatura do auto de receção dos bens objeto do contrato exigido nas especificações técnicas do 

presente Caderno de Encargos. 

3. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

4. Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 15ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir 

ao adjudicatário o pagamento de sanções pecuniárias pelo incumprimento das prestações objeto 

do contrato, nos termos do artigo 329.º do CCP. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 329.º do CCP, o valor acumulado das sanções não 

poderá exceder os 20% do preço contratual. 

3. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante 

exija uma indemnização por mora e incumprimento definitivo. 

 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a Entidade 

Adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, caso o adjudicatário viole de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos: 
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a) Atraso, total ou parcial, no cumprimento das obrigações contratuais superior a um mês ou 

declaração escrita da Entidade Adjudicatária de que o atraso excederá esse prazo. 

b) Não cumprimento por parte do adjudicatário das especificações técnicas referidas no Anexo I 

do Caderno de encargos. 

2. O exercício do direito de resolução terá lugar mediante notificação, por carta registada com aviso 

de receção, da entidade adjudicatária, da qual conste a indicação da situação de incumprimento, 

no prazo de 30 (trinta) dias a contar do seu conhecimento pela Entidade Adjudicante. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba à Entidade Adjudicante 

nos termos gerais. 

 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 1099/DCOP/2021 – Aquisição e instalação de 4 postos de carregamento para veículos elétricos dos Centros de 
Saúde do Concelho de Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

11 

 

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 

1. As notificações entre as partes devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados nos contratos, e efetuadas com 

suficiente clareza, de modo a que o destinatário fique ciente da respetiva natureza e conteúdo. 
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2. Com exceção das situações em que o presente Caderno de Encargos exija uma formalidade 

especial, as notificações podem ser efetuadas pelos seguintes meios: 

a) Por carta registada com aviso de receção. 

b) Por correio eletrónico: (…) 

3. Salvo indicação em contrário, os atos administrativos inerentes à execução do contrato de 

aquisição só produzem efeitos após notificação, nos termos previstos nos números anteriores. 

4. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 

 

Pretende-se o fornecimento de 4 Postos de carregamento, bem como respetiva ligação dos mesmos á 

rede elétrica e infraestrutura conexa associada a instalar nos seguintes locais: 

 

 2 Posto de Carregamento no Centro de Saúde de S. João do Estoril  

 2 Postos de Carregamento na Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana – USF Emergir 

 

Características: 

Carregamento semi rápido -80% carga entre 40 a 60 min 

Para veículos Mode 3 

Montagem em poste ou parede 

AC output de 3.7kVA a 22 kVA 

Projetado para carregar VEB (Veiculo elétrico a bateria) ou PHEV (veículos elétricos híbridos plug-in) 

Compatível com VEB com IEC61851 

 

Infraestrutura associada ao funcionamento dos respetivos postos de Carregamento: 

 1Armário de distribuição  

 1Portinhola P100  

 1Quadro elétrico  

 1Eléctrodo de terra  

 30 mts Cabo XV 5G16 mm²  
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 1Fechadura EDP  

 1H07-V 1G25 mm²  

 Execução do Ramal 

 


